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PROPOSTA DA PRESIDÊNCIA DA COMISSÃO ENCARREGADA DA ELABORAÇÃO DE PROJETO DE RESOLUÇÃO - QUADRO QUE CONGREGUE OS MANDATOS DE EXECUÇÃO PERMANENTE ACOMPANHADOS PELA CAJP

INTRODUÇÃO


A Assembléia Geral vem anualmente aprovando resoluções cujo conteúdo se limita a renovar mandatos de execução de atividades contínuas ou permanentes, que se prolongam no tempo, além do período de um ano.  Algumas delas se referem a atividades que correspondem às próprias características, finalidades e propósitos da Organização.


O Conselho Permanente e, antes dele, cada uma de suas comissões permanentes elaboram desse modo um conjunto de projetos de resolução relativos a cada um desses mandatos, cujos textos essencialmente se repetem a cada ano.


Disso constituem bons exemplos as resoluções que dizem respeito à execução, pela Secretaria-Geral ou por algum outro órgão, de programas decorrentes de declarações e programas de amplo alcance aprovados pela Assembléia Geral, cuja execução contínua ultrapassa o espaço de tempo transcorrido entre dois períodos de sessões.

Do ponto de vista jurídico, levando em conta exclusivamente seu conteúdo, esses mandatos, uma vez aprovados pela Assembléia Geral, se estendem até que ela própria decida o contrário (seja porque lhes fixara prazo, seja porque os considera concluídos mediante nova resolução).

Deve-se distinguir, porém, entre o mandato e seu financiamento.  Este é obtido anualmente mediante a aprovação do orçamento-programa da Organização pela Assembléia Geral.  As normas que regem essa aprovação são as seguintes:

a) Artigo 54, f, da Carta da OEA, que dispõe que a Assembléia Geral aprova o orçamento-programa da Organização;

b) Artigo 30, e, da Assembléia Geral que determina que o orçamento é anual;

c) O artigo 112, c, da Carta da OEA que dispõe que o projeto de orçamento-programa é preparado anualmente pela Secretaria-Geral “com base nos programas aprovados pelos Conselhos, organismos e entidades cujas despesas devam ser incluídas no orçamento-programa e, após consulta com esses Conselhos ou suas Comissões Permanentes…”, conforme especificam os artigos 83 e seguintes das “Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral” relativos à elaboração do orçamento-programa;

d) Finalmente, o artigo 19 (alíneas g e i) do Estatuto do Conselho Permanente, que salienta que o referido órgão deve aprovar os programas e formular as observações que sirvam de base para a preparação do orçamento-programa.


De tudo isso decorre, em resumo, que, embora o mandato possa se estender além de um ano, o mesmo não ocorre com seu financiamento, o qual deve ser aprovado em cada orçamento-programa, num processo em que intervêm o Conselho Permanente (e suas comissões) e a Secretaria Geral e que culmina com a aprovação anual pela Assembléia Geral.


Embora isso possa gerar, em alguns casos, uma atividade meramente processual por parte do Conselho, cabe-lhe, fundamentalmente, a função de permitir anualmente uma supervisão política e financeira do cumprimento de mandatos de longo prazo, os quais, de outro modo, uma vez aprovados, escapariam a toda supervisão por um prazo mais ou menos longo, bem como a de possibilitar, por parte dos órgãos políticos, uma renovação da autorização da respectiva despesa (renovação que pode salientar a prioridade de algum aspecto ou reduzir o impacto orçamentário de outro).


Como equilibrar então a necessidade de assegurar o cumprimento das disposições orçamentárias e o devido controle político da execução pelos demais órgãos de seus mandatos contínuos, com a economia processual que permita reduzir ao mínimo necessário a proliferação de resoluções debatidas em diversas instâncias (Comissão, Conselho e Assembléia Geral), com as despesas decorrentes e o tempo investido?


A solução atualmente adotada só leva a grandes resoluções meramente de procedimento, que ano a ano crescem em virtude do acúmulo de antecedentes, mas que pouco contribuem para o mandato original em vigor.


A solução de não considerar ou aprovar esse tipo de resolução, embora permita a vigência do mandato original, o deixa desprovido de financiamento ao final de um ano e também oferece o risco de que atividades importantes sejam executadas sem que a Assembléia Geral ou o Conselho Permanente delas tomem conhecimento ou se pronunciem sobre o modo por que vêm sendo executadas por outros órgãos.  Por outro lado, identificar que resolução anterior acha-se em vigor e até quando se transformaria para o intérprete (os representantes dos Estados, em última instância) em tarefa difícil, se não impossível, que obrigaria a uma revisão permanente de resoluções aprovadas em períodos anteriores de sessões da Assembléia Geral e poderia ser fonte de debates e controvérsias, que em nada contribuiriam para a agilização dos trabalhos das comissões.


Parece-nos, por conseguinte, que uma das maneiras de dar a melhor resposta à pergunta anterior poderia ser a preparação para a Assembléia Geral de resoluções gerais ou coletivas que, na esfera da competência política de cada comissão do Conselho Permanente, tomassem nota dos relatórios apresentados sobre o cumprimento desses programas e, no caso de que nada em especial houvesse para ser modificado, renovassem o mandato, mediante simples referência ao texto fonte desse mandato.  Desse modo cada comissão permanente supervisionaria as atividades dos demais órgãos em sua espera de competência (jurídica, política, de segurança hemisférica etc.) e informaria anualmente a Assembléia Geral sobre o assunto numa única resolução por comissão e não em várias resoluções organizadas por tema.  A resolução estaria então mais relacionada à função de controle e supervisão política, por parte de cada comissão, das atividades relativas a sua área que à análise anual, mediante diferentes resoluções, de temas já acordados num programa geral que não se pretende modificar, mas tão-somente verificar se vem sendo executado.


No caso de que as diferentes comissões permanentes encarregadas da supervisão do cumprimento desses mandatos e da preparação dos projetos de resolução sobre o assunto a serem considerados pelo Conselho Permanente e aprovados pela Assembléia Geral fizessem esse acordo, seria possível admitir que, à medida que esses relatórios fossem considerados em plenário, se acordasse o seguinte:

a) renovar o mandato (com ou sem modificações, salientando-se ou não algum aspecto específico);

b) incluir o acordo de que se trate numa resolução única e comum a essas atividades e programas.


A presidência se permite anexar proposta preliminar de redação do texto dessa possível resolução, cujo conteúdo será ajustado à medida que a CAJP considere seus diferentes temas e mandatos.


Alberto A. Borea Odria


Representante Permanente do Peru


Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos

ANEXO

MODELO DE PROJETO DE RESOLUÇÃO-QUADRO


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia Geral…


CONSIDERANDO que mediante resoluções anteriores foram elaborados programas e atividades cuja duração se estende além do exercício orçamentário anual e cuja execução foi confiada à Secretaria-Geral, sendo competência do Conselho Permanente zelar por seu devido cumprimento;


TOMANDO NOTA dos relatórios apresentados ao Conselho Permanente pela Secretaria-Geral por intermédio das áreas encarregadas de sua execução, os quais foram devidamente considerados por sua Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos; e


LEVANDO EM CONTA as resoluções sobre o Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional; a Convenção Interamericana contra a Corrupção e seu Programa de Cooperação; o fortalecimento dos sistemas nacionais de proteção e promoção dos direitos humanos; o Projeto de Declaração dos Direitos dos Povos Indígenas; as Conferências Internacionais de Direito Internacional Privado; e a promoção e respeito do Direito Internacional Humanitário, no que se refere aos mandatos a serem executados pela Secretaria-Geral,
RESOLVE:

1. Reafirmar a importância do Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional [AG/RES. 1471 (XXVII-O/97)] e destacar a necessidade de se dar continuidade à implementação das ações especificadas no referido Programa, cuja execução cabe à Subsecretaria de Assuntos Jurídicos [AG/RES. 2032 (XXXIV-O/04)].

2. Solicitar à Secretaria-Geral que, no âmbito do Programa Interamericano de Cooperação para Combater a Corrupção, aprovado mediante a resolução AG/RES. 1477 (XXVII-O/97), continue a executar as atividades de cooperação técnica destinadas a prestar assistência à assinatura, ratificação e implementação da Convenção Interamericana contra a Corrupção, ou à adesão à mesma, bem como ao intercâmbio de informações e de experiências entre as autoridades governamentais responsáveis pela matéria, entre outros, por intermédio da Rede Interamericana de Cooperação contra a Corrupção [AG/RES. 2034 (XXXIV-O/04)].

3. Encarregar o Secretário-Geral de promover, conforme seja cabível, a adesão a todos os instrumentos interamericanos de direitos humanos [AG/RES. 2030 (XXXIV-O/04)].

4. Solicitar ao Secretário-Geral que, em conformidade com a resolução AG/RES. 2029 (XXXIV-O/04), sobre o Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas, aperfeiçoe a coordenação, divulgação e promoção, entre os diferentes órgãos, organismos e entidades pertinentes da Organização, das atividades relacionadas com a temática indígena, bem como que promova o intercâmbio de informações e a coordenação com as organizações multilaterais, bancos de desenvolvimento e agências especializadas multilaterais do Hemisfério sobre essas atividades.
5. Solicitar à Secretaria Geral que examine formas de colaboração com organizações internacionais, inclusive a Conferência de Haia sobre Direito Internacional Privado, a Comissão das Nações Unidas sobre o Direito Mercantil Internacional (UNCITRAL), o Instituto Internacional para a Unificação do Direito Privado (UNIDROIT), o Banco Interamericano de Desenvolvimento, entre outras, envolvidas no processo de redação e promoção de instrumentos internacionais compatíveis com os elaborados no processo das Conferências Especializadas Interamericanas de Direito Internacional Privado [AG/RES. 2033 (XXXIV-O/04)].
6. Solicitar à Secretaria-Geral que, por intermédio da Subsecretaria de Assuntos Jurídicos, e em coordenação com o Comitê Internacional da Cruz Vermelha, continue a organizar conferências governamentais para divulgar e aperfeiçoar a implementação do direito internacional humanitário e das convenções interamericanas correlatas [AG/RES. 2052 (XXXIV-O/04)].


7. Solicitar ao Conselho Permanente que faça o acompanhamento desta resolução, a qual será executada de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos, e que apresente relatório sobre seu cumprimento ao Trigésimo Quinto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.
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